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Introdução
m razão da disposição final inadequada, distintos grupos farmacêuticos 
têm sido detectados nos diversos compartimentos ambientais. Assim, a 
fármaco-contaminação é mundialmente considerada como uma problemá-

tica do campo da saúde ambiental por consequência dos potenciais impactos am-
bientais e sanitários que a exposição aos resíduos de medicamentos pode acarretar 
(Scheneider; Stedile, 2016; Brasil, 2007). Evidências indicam os efeitos agudos e 
crônicos da fármaco-contaminação a partir dos seus efeitos biológicos decorren-
tes, a saber: alteração dos parâmetros imunológicos, cardiovasculares e metabóli-
cos; fragmentação do DNA; e variação do perfil transcricional. Além disso, tem-se 
documentada a influência da fármaco-contaminação no desequilíbrio provocado 
na estrutura ecológica de um ecossistema, alterando o processo de seleção de 
espécies, o que favorece aquelas que são resistentes a essas substâncias em detri-
mento das mais sensíveis (Mezzelani et al., 2016; Bácsi et al, 2016; Mezzelani et 
al., 2018; Lindim et al., 2019; Parolini, 2020). Os seres humanos, por sua vez, 
estão diretamente afetados por essa problemática, pois estão vulneráveis aos riscos 
da exposição a essas substâncias mediante o consumo não só da água, mas dos 
alimentos contaminados por esses compostos (Bartrons; Peñuelas, 2017; García 
et al., 2018; Wen, 2014). 

Em face da evidente importância da disposição final adequada dos resíduos de 
medicamentos, o Brasil contém algumas regulamentações que versam especificamen-
te sobre os resíduos de fármacos, dentre as quais podem-se evidenciar: ABNT NBR 

10004:2004 e 16457:2016; as Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) da An-
visa n.222/2018, 80/2006, 44/2009, 63/2011, 222/2018; Resolução Conama 
n.358/2005; Decreto Anvisa n.5.775/2006; e os Decretos Federais n.7.404/2010 
e 9.177/2017. Nesse cenário, o Decreto Federal n.10.388/2020 merece destaque 
especialmente por instituir o sistema de logística reversa dos medicamentos domici-
liares pós-consumo, vencidos, em desuso, industrializados ou manipulados e de suas 
embalagens. No entanto, a implementação dessas políticas é incipiente no contexto 
brasileiro (Blankenstein; Phillip Jr., 2018; Monteiro et al., 2016). 
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A fim de analisar e propor soluções para esse problema, podem-se utilizar 
os indicadores de saúde ambiental voltados à avaliação de aspectos específicos 
das políticas públicas (Stedile et al., 2015). Isso é possível porque os indicadores 
são portadores de relevantes informações e simplificadores de dados complexos, 
primordiais para melhorar a comunicação intersetorial, identificar tendências, 
propor ações prioritárias e avaliar políticas e programas (Brasil, 2011). Como 
consequência, eles podem facilitar as tomadas de decisões alinhadas aos Objeti-
vos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), cuja pauta está sob atenção global 
diante da Agenda 2030. 

Atrelado a isso, a Organização Mundial de Saúde (OMS) propôs a apli-
cação dos indicadores de saúde ambiental ao modelo FPSEEA, por meio do 
enquadramento de cada um deles em uma das dimensões do modelo: Força 
motriz, Pressão, Situação, Exposição, Efeito ou Ação. Tal modelo se apresenta 
como uma matriz que favorece a análise integral da cadeia de um determinado 
problema relacionado à saúde ambiental, possibilitando a identificação das re-
lações causais e a definição das tomadas de decisões. É válido salientar que, nas 
dimensões iniciais desse modelo, as intervenções políticas são mais efetivas e, por 
isso, as políticas públicas têm sido adotadas como ações que são pré-requisito 
para promoção do desenvolvimento sustentável (Brasil, 2011; Oliveira; Faria, 
2012; Oliveira; Faria 2008; Freitas; Porto, 2006). Diante disso, o modelo tem 
sido usado amplamente na literatura científica contemplando diversos cenários 
em âmbito mundial que vão desde o risco de uso de agrotóxicos, passando pelas 
doenças de transmissão por vetores, até a avaliação de políticas de desenvolvi-
mento sustentável (Oliveira; Faria, 2008; Pinto et al., 2012; Oliveira, 2007; 
Sobral; Freitas, 2010; WHO, 2004; Briggs, 1999, 2003; Franco et al., 2009)

Portanto, o objetivo deste trabalho foi identificar e descrever os fatores 
que podem influenciar na deterioração ambiental em razão da fármaco-contami-
nação, com ênfase no entendimento da implementação da Logística Reversa de 
Medicamentos no território Brasileiro como solução para a problemática apre-
sentada utilizando o modelo FPSEEA. 

Metodologia
Modelo FPSEEA
O modelo FPSEEA é constituído pela: I) força motriz – relacionada aos 

fatores da escala macro dos processos que influenciam a saúde ambiental e hu-
mana. A título de exemplificação, pode-se citar o Produto Interno Bruto (PIB), 
a taxa de crescimento populacional e/ou a taxa de urbanização; II) pressão – 
resultado das forças motrizes que agem sobre o ambiente e, assim, está relacio-
nada às consequências de tais processos. Como exemplo, o consumo de matéria 
prima. III) situação – relacionada às alterações que as pressões causaram sobre 
o meio ambiente, como o aumento da frequência ou magnitude de situações 
ambientais. Diante disso, de maneira ilustrativa, podem-se citar a taxas e indi-
cadores de seca e/ou a qualidade da água e ar. IV) exposição – considerada um 
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conceito-chave, pois estabelece a relação da situação ambiental e seus efeitos 
sobre a saúde humana. A título de exemplificação, pode-se citar a proporção de 
pessoas atendidas pelo serviço de esgotamento sanitário. V) efeito – resultado 
da intervenção planejada sobre os problemas elencados; VI) ação – componente 
que tem por finalidade levar à superação dos desafios da gestão, auxiliando a 
tomada de decisões sobre os problemas sistematizados, bem como a formulação 
e implementação de políticas públicas e ações. Essas ações devem ser o guia do 
poder público e da sociedade para atingir os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), por exemplo.

Portanto, seguindo as ideias anteriormente apresentadas, as variáveis es-
tudadas por esta pesquisa foram distribuídas entre as dimensões Força motriz, 
Pressão, Situação, Exposição, Efeito e Ação, que compõem o modelo FPSEEA.

Obtenção de dados
Foi realizado o levantamento de todas as 18 variáveis componentes desta 

pesquisa para os 26 estados do Brasil e o Distrito Federal. Para tanto, foram 
utilizados não somente artigos científicos, mas também bancos de dados públi-
cos dos sistemas eletrônicos, conforme listados no Quadro 1. Destaca-se que 
a fonte de coletas de dados desta pesquisa foi especialmente banco de dados 
públicos, configurando uma pesquisa documental. Como critério de seleção, 
considerou-se a disponibilidade de dados públicos e a relevância da relação des-
sas informações com a problemática socioambiental e demográfica dos resíduos 
de medicamentos.

Análise de dados
Uma análise de Cluster hierárquica foi realizada contemplando todas as 

variáveis inclusas na matriz para definir o número de agrupamentos ou conglo-
merados a serem considerados. Nesta pesquisa, o método de Cluster hierárquico 
foi seguido da análise de cluster pelo método k-means. 

A comparação entre os agrupamentos foi realizada mediante o teste não 
paramétrico de Kruskal-Wallis. As diferenças entre grupos foram consideradas 
significativas para p <0,05. Para a comparação por pares foi utilizado o teste post 
hoc de DSCF e a magnitude das diferenças foi descrita mediante a análise do 
tamanho de efeito representado pelo coeficiente épsilon quadrado (ε²) conside-
rando a seguinte classificação: desprezível (0.00 < ε² < 0.01); fraca (0.01 < ε² < 
0.04); moderada (0.04 < ε² < 0.16); relativamente forte (0.16 < ε² < 0.36); forte 
(0.36 < ε² < 0.64); ou muito forte (ε² >0.64). 
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Quadro 1 – Variáveis, bases de dados consultadas e utilizadas nesta pesquisa com as 
respectivas descrições de ano de referência e a unidade de medida

Id Variáveis Descrição Tipo de Indicador 
FPSEEA Fonte, ano Unidade 

de medida

01 Indicador N036 para 
Capitais 

Massa de RSS 
coletada per capta Situação SNIS, 2019 kg/(103hab 

x dia)

02 Capacidade de 
Tratamento de RSS*

RSS tratados 
por incineração, 
autoclave, micro-
ondas pelo estado 

Situação Anvisa, 2012 t/ano

03 Despesa com 
Medicamentos

Gasto médio 
familiar Pressão Anvisa, 2013 reais/mês

04 IDH
Índice de 
Desenvolvimento 
Humano

Força motriz IBGE, 2015 Não se 
aplica

05
Taxa de 
Analfabetismo 
Estadual

Pessoas > 15 anos 
não alfabetizadas Força motriz IBGE, 2017 %

06 Total de Municípios
Somatória dos 
municípios do 
estado

IBGE, 2021 unidade

07 Esgotamento 
Sanitário-Rede

Municípios com 
rede de esgoto Situação SNIS, 2019 unidade

08 Cooperativas de 
Catadores

Cooperativas por 
estado Exposição SNIS, 2019 unidade

09 Municípios em 
Consórcios 

Integrantes de 
consócio públicos Exposição SNIS, 2019 unidade

10 Índice de Coleta de 
Esgoto

Quantidade de 
esgoto coletado Situação SNIS, 2019 %

11 Índice de Tratamento 
de Esgoto

Esgoto coletado e 
tratado Situação SNIS, 2019 %

12 Esgoto Tratado X 
Água Usada

Esgoto tratado 
quanto à água 
consumida

Situação SNIS, 2019 %

13 Projetos de Lei da 
Capital

PL de descarte de 
medicamento Força motriz SAPL, 2021 unidade

14 Quantidade de Leis 
da Capital

Leis de descarte de 
medicamento Força motriz SAPL, 2021 unidade

15 Quantidade de Leis 
do Estado

Leis de descarte de 
medicamento Força motriz Daniel; Mol, 

2020 unidade

16 No de Farmácias e 
Drogarias

Farmácia e 
drogarias por 
estado 

Pressão Anvisa, 2012 unidade
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Fonte: Autores.
Notas: * RSS – Resíduos de Serviço de Saúde; SNIS – Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento; Anvisa – Agência Nacional de Vigilância Sanitária; IBGE – Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística; SAPL – Sistema de Apoio ao Processo Legislativo.

Resultados 
A integração dos indicadores utilizados nesta pesquisa mediante o modelo 

FPSEEA apresentou a implementação das legislações de logística reversa como 
pré-requisito para iniciar a solução do problema apresentado e, por isso, nesta 
pesquisa, esses dispositivos legais são indicadores de força motriz do modelo. 
Além disso, o modelo FPSEEA elaborado por este trabalho mostrou que a pro-
teção do meio ambiente e da saúde está intrinsecamente relacionada aos fatores 
“pressão” e “situação” (Figura 1), o que concorda com o trabalho de Stedile et 
al. (2015). Isso porque a variação dos indicadores do fator “pressão” é influen-
ciada pelas ações de educação ambiental sobre consumo/descarte de fármacos e 
os indicadores do fator “situação”, podem ser ajustados por medidas de controle 
e monitoramento (Ruhoy; Daughton, 2008; Falqueto; Kligerman, 2013; Brasil, 
2011c). Ao fator exposição, foram elencadas as intervenções a serem priorita-
riamente executadas pelos estados, municípios e distrito federal no que tange à 
problemática dos resíduos sólidos, pois demandam de ações de atenção básica 
às condições de vida e trabalho. Por fim, na fase de efeito, concentraram-se os 
ODS a serem atingidos como desfecho da intervenção planejada no problema, 
a partir das ações sugeridas em nas fases anteriores no Modelo FPSEEA esque-
matizado na Figura 1.

Mediante os indicadores ambientais e sociodemográficos considerados, a 
análise de cluster hierárquico identificou a similaridade entre os estados brasi-
leiros, agrupando-os em três clusters, denominados G1, G2 e G3, a saber: Mi-
nas Gerais, São Paulo e Paraná, na primeira parte do gráfico (G1); Maranhão, 
Pará, Amazonas, Amapá, Sergipe, Rio Grande do Norte, Tocantins, Rondônia, 
Alagoas e Acre, na segunda parte do gráfico (G2); e Distrito Federal, Rio de Ja-
neiro, Roraima, Goiás, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Bahia, Paraíba, Espírito Santo, Piauí, Ceará e Pernambuco na 
terceira parte do gráfico (G3), conforme descrito na Figura 2.

17
Caixa de 
Medicamento 
Vendida

Medicamentos 
comercializados 
por estado

Pressão Anvisa, 2019 unidade

18 Disposição Final de 
Resíduos Lixão ou aterro Exposição SNIS, 2019 não se 

aplica
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Fonte: Autores.

Figura 1 – Aplicação do modelo FPSEEA para avaliação dos efeitos sustentáveis da 
logística reversa de medicamentos sobre a fármaco-contaminação.

Força motriz

04. IDH
05. Taxa Estadual de Analfabetismo
13. Projetos de Lei da Capital
14. Quantidade de Lei da Capital
15. Quantidade de Lei do Estado

Pressão

03. Despesa com Medicamentos
16. Número de Farmácias e Drogarias
17. Caixa de Medicamentos Vendidas

Situação

01. Indicador N036 para capitais
02. Capacidade de Tratamento de RSS
10. Índice de coleta de esgoto
11. Índice de tratamento de esgoto
12. Esgoto Tratado X Água Usada

Exposição

07. Esgotamento Sanitário-Rede
08. Cooperativas de Catadores
09. Municípios em Consórcio
18. Disposição Final dos Resíduos Sólidos

Efeito

ODS 6: Água potável e saneamento
ODS 11: Cidades e comunidades 
sustentáveis
ODS 3: Saúde e bem estar
ODS 1: Erradicação da pobreza
ODS 8: Trabalho decente e 
desenvolvimento econômico 
ODS 10: Redução das desigualdades
ODS 9: Indústria, inovação e infraestrutura
ODS 12: Consumo e produção 
responsáveis
ODS 17: Parcerias e meios de 
implementação

Ações

Mobilização dos elos da cadeia da logística 
reversa para implementação das políticas 
municipais, estaduais e federal.

Educação ambiental para conscientização 
sobre o consumo e descarte de fármacos; e
Fiscalização pública dos estabelecimentos 
que comercializam medicamentos para 
garantir a implementação da LR.

Controle, monitoramento e fiscalização da 
prestação dos serviços de saneamento e da 
qualidade ambiental.

Atenção básica às condições de vida e de 
trabalho.

Promoção de saúde;
Desenvolvimento de tecnologias limpas;
Conservação dos serviços ecossistêmicos;
Controle da poluição.
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De maneira complementar ao dendrograma, a análise do mapa de calor, 
mostrou que a variável Cooperativas de Catadores (Id. 08) apresentou maior 
contribuição para a formação do G1. Em relação à formação do G2, a variável 
Índice de Tratamento de Esgoto (Id. 11) destacou-se pela maior contribuição 
dada, mas deve-se mencionar também a importância da variável Despesa com 
Medicamentos (Id. 03). Por fim, para a formação do G3 as duas variáveis mais 
importantes foram a Despesa com Medicamentos (Id. 03) e o Indicador N036 
para Capitais (Id. 01). Depois dessas, ainda em relação ao G3, merecem desta-
que o Índice de Tratamento de Esgoto (Id. 11) e o IDH (Id. 04).

Sendo assim, tendo por base o número de cluster fornecido pelo método 
hierárquico, o algoritmo K-means definiu três cenários socioambientais distin-
tos, relacionados aos resíduos de medicamentos, formados pelos estados brasi-
leiros, conforme descrição a seguir: 

Cluster 1 (G1) – São Paulo e Minas Gerais, ambos da região Sudeste – são 
os estados mais desenvolvidos, pois apresentam cenários com as melhores carac-
terísticas socioambientais atreladas à problemática dos resíduos de medicamentos. 

Cluster 2 (G2) – Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Distrito Fe-
deral, Alagoas, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Sergipe, Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, 
Rio de Janeiro e Espírito Santo – Observa-se neste cluster a concentração dos es-
tados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. São os estados menos desen-
volvidos, pois apresentam cenários com as piores características socioambientais 
no contexto da problemática dos resíduos de medicamentos. 

Cluster 3 (G3) – Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Bahia – pre-
dominam nesse cluster os estados da região Sul do Brasil. São os estados inter-
mediários ou em desenvolvimento, pois apresentam cenários com características 
socioambientais intermediárias relacionadas ao contexto dos resíduos de medi-
camentos. 

Para os três clusters anteriormente caracterizados, a análise Anova compa-
rou as médias de cada uma das 12 variáveis indicadoras (Id. de 01 a 12) utilizadas 
nas análises anteriores e mostrou que apenas quatro dessas variáveis não foram 
significativamente influentes entre os diferentes grupos (p>0,05), a saber: Indi-
cador N036 para Capitais (Id. 01; p = 0,334), Despesa com Medicamentos (Id. 
03; p = 0,088), Taxa de Analfabetismo Estadual (Id. 05; p = 0,191) e Índice de 
Tratamento de Esgoto (Id. 11; p = 0,166). Em relação a todas as outras nove 
variáveis analisadas, estas foram influentes na conformação dos clusters (p<0,05).

Quanto às iniciativas de criação de leis de logística reversa, não foram ob-
servadas diferenças estatisticamente significativas entre os três distintos cenários 
ambientais caracterizados. Isso foi observado a partir da análise de três variáveis 
específicas, relacionadas às iniciativas legais para implementação da logística rever-
sa de medicamentos, sendo elas: Id. 13 - Projetos de Lei da Capital, com tamanho 
de efeito moderado (X2 = 2,392; p = 0,302; ε² = 0,0997); Id. 14 - Quantidade 
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Fonte: Autores.

Figura 2 – Dendrograma identificando os três grupos formados pelos estados brasi-
leiros com base na similaridade das variáveis analisadas.

de Leis da Capital, com tamanho de efeito fraco (X2 = 0,783; p = 0,676; ε² = 
0,0301) e Id. 15 - Quantidade de Leis do Estado, com tamanho de efeito mo-
derado (X2 = 2,936; p = 0, 230; ε² =0,1129). 

Em contrapartida, a variável Caixa de Medicamento Vendida (Id. 17), 
que representa o consumo de medicamentos, por meio do número de caixas 
de medicamentos comercializadas, apresentou diferenças estatisticamente sig-
nificativas entre os cenários ambientais. O tamanho de efeito, no que tange ao 
consumo de medicamentos, foi relativamente forte (X2 = 7,199; p= 0,027; ε² 
= 0,2769). Da mesma forma, o Número Farmácias e Drogarias (Id. 16) apre-
sentou uma magnitude de efeito relativamente forte, porém não apresentou 
diferenças significativas (X2 = 4,816; p = 0,090; ε² = 0,1852). 

É interessante salientar que quando são analisados os efeitos do tipo de 
disposição final de resíduos sólidos sobre o número de leis ambientais existentes 
ou projetos de leis, pode-se depreender que existe uma aderência das políticas 
públicas ambientais com a temática dos resíduos sólidos. Isso porque o tipo de 
disposição final dos resíduos sólidos influencia a criação de leis de logística rever-
sa de fármacos em nível de capitais (Figura 4a) e estados do Brasil (Figura 4b). 
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Fonte: Autores.

Figura 3 – Mapa de calor cujas cores de maior intensidade destacam as variáveis que 
mais contribuíram para a formação dos clusters.

Fonte: Autores.

Figura 4 – Comparação do quantitativos de leis relacionadas ao gerenciamento de 
resíduos sólidos segundo a implementação dos sistemas de disposição 
final de resíduos em vigência por estado e capital considerados como 
inadequado (lixão) e adequado (aterro sanitário). 
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Discussão
Para compreender o alcance da implantação da logística de fármacos, con-

forme proposta pelo Decreto Federal n.10.388/2020, é preciso contextualizar 
as ações desenvolvidas no que se refere ao âmbito socioambiental. Visando esse 
entendimento, a sistematização dos elementos que compõem o modelo FPSE-
EA proporcionou uma perspectiva sobre a implementação da Logística Reversa 
de Medicamento no contexto da agenda 2030. Inicialmente, concordando com 
os resultados obtidos por Stedile et al. (2015), na primeira fase do modelo (For-
ça motriz), destacaram-se as intervenções por meio de políticas públicas, como 
é o caso das Legislações relacionadas às Logísticas Reversas de Medicamentos. 
Portanto, a interpretação desse modelo descreve como tais instrumentos legais 
são essenciais para o sucesso das ações nas fases finais do modelo, a saber: situa-
ção, exposição e efeito (Oliveira; Faria, 2008; Corvalán et al., 1996). 

Em suma, o modelo FPSEEA possibilitou a visualização e análise dos me-
canismos de intervenção intersetorial no problema analisado, possibilitando a 
integração das ações estratégicas em diferentes fases (Stedile et al., 2015). Sendo 
assim, a plena implementação da Logística Reversa de Medicamentos, além de 
mitigar as consequências da fármaco-contaminação, contribuem para o alcance 
dos principais ODS relacionados aos resíduos medicamentosos, por meio de 
ações relacionadas: à mobilização dos elos da cadeia da logística reversa para 
implementação das políticas municipais, estaduais e federal; educação ambiental 
sobre o consumo e descarte de fármacos; ao Controle, monitoramento e fiscali-
zação da prestação dos serviços de saneamento e da qualidade ambiental; à aten-
ção básica às condições de vida e de trabalho (investimento nas infraestruturas 
para disposição final adequada de RS; Incentivo às cooperativas de catadores; e 
estimulo à criação de consórcios municipais); à promoção de saúde; ao desen-
volvimento de tecnologias limpas; à conservação dos serviços ecossistêmicos; e 
ao controle da poluição. Com isso, cria-se uma agenda intersetorial comprome-
tida com o desenvolvimento de políticas públicas promotoras da sustentabilida-
de (Oliveira; Faria, 2008; Freitas; Porto, 2006).

Além disso, este trabalho descreveu o cenário brasileiro, no âmbito da 
problemática socioambiental atrelada aos resíduos de medicamentos, com base 
na similaridade dos indicadores relacionados à entrada e permanência dos fár-
macos nos compartimentos ambientais. Nesse viés, a comparação dos agrupa-
mentos determinados pelo método hierárquico e k-means permite observar que 
enquanto o dendrograma mostrou a delimitação dos estados de Minas Gerais, 
São Paulo e Paraná como componentes do G1, pela similaridade dos indica-
dores socioambientais relacionados à entrada e permanência dos fármacos nos 
compartimentos ambientais, o k-means determinou que o G1 é formado apenas 
pelos estados de Minas Gerais e São Paulo, excluindo o Paraná desse cluster, que 
foi caracterizado como o cenário ambiental mais desenvolvido no que diz respei-
to à problemática ambiental atrelada aos resíduos de medicamentos. 
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Sendo assim, em consonância com o que era esperado, esse agrupamento 
proposto pelo método k-means se mostrou ajustado à realidade pelo fato de 
que, no ano de 2018, das 250 mil toneladas dos RSS coletados pelos municípios 
brasileiros, a região Sudeste foi a responsável por concentrar 70% desse total, 
destacando-se o estado de São Paulo por coletar mais da metade dos RSS na 
região (Abrelpe, 2019), o que corrobora com a inserção do estado de São Paulo 
e Minas Gerais, ambos da região Sudeste, no G1.

O método k-means alocou no G3, que foi caracterizado como o cenário 
ambiental em desenvolvimento no que diz respeito à problemática ambiental 
atrelada aos resíduos de medicamentos, apenas os três estados da região Sul do 
Brasil, acrescentando a Bahia, enquanto o método hierárquico concentrou a 
maior parte dos estados brasileiros no G3, mesclando nesse grupo estados das 
cinco regiões do país. 

O grupo o G2, cujo estágio de desenvolvimento do cenário ambiental é o 
menos desenvolvido no que diz respeito à problemática ambiental atrelada aos 
resíduos de medicamentos, foi formado exclusivamente com estados das regiões 
Norte e Nordeste do Brasil pela análise de cluster hierárquica, enquanto o mé-
todo k-means concentrou os estados brasileiros das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste nesse grupo. 

Em reforço ao agrupamento sugerido pelo método k-means, considerando 
o cenário real da problemática ambiental atrelada aos resíduos de medicamen-
tos, pode-se observar ainda a existência do serviço de coleta seletiva nas cinco 
regiões geográficas do Brasil. Isso porque, enquanto as regiões Sul e Sudeste 
estão acima da média nacional no que diz respeito aos percentuais de ocorrência 
do serviço de coleta seletiva em seus municípios, as regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste apresentam percentuais abaixo da média do país (SNIS, 2019; 
Abrelpe, 2019), o que justifica o agrupamento dos estados dessas três regiões no 
G2 (menos desenvolvido). Analogamente, essa concordância pode ser consta-
tada inclusive quando se observa a distribuição regional dos lixões em operação 
no Brasil. A grande maioria dos lixões é encontrada na região Nordeste, seguida 
das regiões Centro-Oeste e Norte. Em contrapartida, o Sudeste e o Sul do Brasil 
apresentam em seus territórios as menores quantidades dessas unidades (SNIS, 
2019). 

O agrupamento obtido mediante o método k-means foi coerente, ainda, 
com a distribuição dos aterros sanitários existentes no território brasileiro, cuja 
porcentagem do total de unidades cadastradas ocorre da seguinte forma: re- 
gião Sudeste com 52,7%; região Sul com 31,4%; região Nordeste com 7,9%; 
região Centro-Oeste com 6,3%; e região Norte com 1,8% (SNIS, 2019). Assim, 
foi possível perceber que a distribuição dos aterros sanitários entre as distintas 
regiões brasileiras ocorre de maneira díspar, pois enquanto as regiões Sul e Su-
deste concentram mais de 80% dessas unidades existentes no Brasil, as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste juntas somam apenas cerca de 16%. 
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Essas diferenças e realidades regionais contrastantes agravam a problemáti-
ca dos fármacos no ambiente, especialmente pelo fato de estar na contramão do 
desenvolvimento sustentável, cuja previsão no art. 225 da Constituição Federal 
de 1988 determina que é dever do poder público e da coletividade defender 
e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e 
futuras gerações. Portanto, considerando o meio ambiente como um bem pú-
blico de uso coletivo, urge que a ação governamental atue sobre ele atenuando 
os riscos dos resíduos de medicamentos, a fim de preservar o equilíbrio ecoló-
gico, conforme princípio da Política Nacional de Meio Ambiente, Lei Federal 
n.6938/81 (Brasil, 1981). Adicionalmente, são necessárias redes de governança 
participativas, articuladas aos setores da sociedade e comprometidas com desen-
volvimento regional, atuando na mobilização dos diferentes elos para a promo-
ção dos ODS nos territórios regionais (Machado et al., 2017). 

Em face do exposto, foi possível corroborar que a coleta de medicamentos 
pós-consumo é pontual e desarticulada, ocorrendo apenas em localidades isola-
das do território brasileiro, por meio de iniciativas de organizações individuais 
ou das parcas legislações municipais existentes, haja vista que não são todos os 
municípios que as possuem (Hiratuka, 2013; Torres, 2016; Daniel; Mol, 2020). 
Nesse sentido, a sistematização das informações com vistas à realização de aná-
lise baseada no agrupamento por similaridade de indicadores socioambientais 
e demográficos relativos aos resíduos de medicamentos nos estados brasileiros 
pode subsidiar a construção de um diagnóstico nacional sobre esse problema. 
Assim, pode-se conferir aos gestores municipais, distritais, estaduais e federais 
maior compreensão sobre o direcionamento estratégico dos recursos, otimizan-
do-os por meio de ações e programas potencializadores do desenvolvimento re-
gional, reduzindo, assim, as desigualdades existentes no panorama dos resíduos 
medicamentosos (Afonso et al., 2015; Stedile et al., 2015). 

Quanto às características socioambientais consideradas na formação dos 
grupos, os resultados mostraram que elas não se traduzem em ações legais no 
âmbito da logística reversa de medicamentos. Em síntese, pode-se afirmar que 
não existe associação ou transferência da noção de legislação relacionada a uma 
prática ambiental. Isso porque, mesmo as características socioambientais que 
definem as distintas populações como, por exemplo, IDH (Id. 04), Índice de 
Coleta de Esgoto (Id.10) e Índice de Tratamento de Esgoto (Id.11), Taxa de 
Analfabetismo Estadual (Id. 05), Cooperativas de Catadores (Id. 08), não apre-
sentam diferença estatisticamente significativa em relação à criação de leis de 
logística reversa de fármacos levando em conta os diferentes estágios de desen-
volvimento dos três cenários ambientais anteriormente listados. Além disso, a 
análise do tamanho de efeito permitiu sugerir que a diferença entre os grupos 
é de fraca a moderada para as variáveis relacionadas às leis de logística reversa. 

No entanto, é valido destacar não só a relevância da variável Despesa com 
Medicamentos para a formação dos grupos G1 (estados mais desenvolvidos) e 
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G2 (estados menos desenvolvidos), conforme foi possível verificar por meio da 
análise do mapa de calor, mas também da variável Caixa de Medicamento Ven-
dida cuja diferença entre os três cenários ambientais foi estatisticamente signifi-
cativa. Isso implica dizer que as ações de educação ambiental com vistas à cons-
cientização sobre o consumo e descarte de medicamento, as quais são capazes 
de controlar os valores dessas variáveis, conforme discutido anteriormente, são 
ações indispensáveis tanto para redução dos contrates regionais sobre a proble-
mática dos resíduos de fármacos no Brasil quanto para o alcance dos ODS.

Por fim, as capitais e estados com disposição final dos seus resíduos sólidos 
em lixões apresentam quantidade estatisticamente menor de leis relacionadas 
à logística reversa de fármacos, quando comparadas às capitais e estados que 
dispõem seus rejeitos em aterros sanitários. Nesse contexto, vale destacar que 
os lixões se constituem numa forma ambientalmente inadequada de dispor os 
rejeitos. Isso porque, nesse tipo de solução para disposição final dos resíduos, 
o armazenamento ocorre a céu aberto e, portanto, não existe cobertura diária 
do material acumulado. Por outro lado, os aterros sanitários são definidos, pela 
Lei Federal n.12.305/2010, como uma forma de disposição final de rejeitos 
ambientalmente adequada por contar com cobertura diária dos resíduos ar-
mazenados. Isso impede o contato dos vetores com os rejeitos, reduzindo a 
transmissão de doenças, bem como proporciona a coleta e tratamento de gases 
e lixiviados, prevenindo a poluição do solo, do ar e da água subterrânea. Em 
resumo, a Quantidade de Leis da Capital e a Quantidade de Leis do Estado, 
relacionadas à implantação da logística reversa de fármacos, variam em razão do 
tipo de disposição final dada aos resíduos sólidos como representação prática da 
importância da gestão ambiental e do papel que os resíduos sólidos têm nesse 
contexto. 

Conclusão
O Brasil tem implementado nas suas políticas ambientais leis que visam 

abordar essa problemática, no entanto a implementação desses dispositivos le-
gais na preservação ambiental ainda é incipiente. Assim, este estudo utilizou o 
modelo FPSEEA para descrever e fomentar ações intersetoriais comprometidas 
com o alcance dos principais ODS relacionados aos resíduos medicamentosos, 
partindo da implantação da logística reversa de fármacos. 

  Além disso, esta pesquisa descreveu, mediante a similaridade dos indi-
cadores ambientais e sociodemográficos, as caraterísticas e a implementação de 
políticas, assim como também as consequências práticas atreladas do ponto de 
vista socioambiental. Com isso, em linhas gerais, os estados da região Sudeste 
foram os mais desenvolvidos em relação à implementação de medidas ambien-
tais, enquanto os estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste foram 
os menos desenvolvidos quanto à problemática socioambiental dos resíduos de 
medicamentos. Os estados da região Sul, por sua vez, foram considerados como 
regiões em desenvolvimento. 
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Por fim, o número de leis relacionadas à implantação da logística reversa 
de fármacos não foi associado a uma prática ambiental específica, pois as carac-
terísticas ambientais e sociodemográficas utilizadas na formação dos grupos não 
foram traduzidas em ações legais no campo da logística reversa. Por outro lado, 
a Quantidade de Leis da Capital e a Quantidade de Lei do Estado, relacionadas 
à implantação da logística reversa de fármacos, variaram conforme o tipo de dis-
posição final dada aos resíduos sólidos nos respectivos estados. 

Portanto, as ações de educação ambiental sobre o consumo e descarte 
de medicamentos, o controle e o monitoramento da coleta e tratamento dos 
esgotos e resíduos sólidos, o investimento nas infraestruturas para disposição 
final adequada de resíduos sólidos, o incentivo às cooperativas de catadores e 
estímulo à criação de consócios intermunicipais, são exemplos de intervenções 
necessárias para o pleno desenvolvimento de políticas públicas promotoras da 
sustentabilidade.
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resumo: Utilizando a matriz FPSEEA, este trabalho objetivou compreender a realidade 
socioambiental da implementação da logística reversa de medicamentos para minimizar 
a fármaco-contaminação e alcançar os ODS. Assim, destacou as ações de controle, moni-
toramento e educação ambiental para redução dos impactos dos resíduos farmacêuticos 
e promoção da sustentabilidade. Além disso, analisaram-se 18 variáveis socioambientais 
pelos métodos cluster hierárquico e K-means, definindo três cenários brasileiros: mais 
desenvolvido (Sudeste); menos desenvolvido (Norte, Nordeste e Centro-Oeste); e em 
desenvolvimento (Sul). Adicionalmente, mostrou que a forma de disposição final dos 
resíduos sólidos é influenciada pela existência de leis de logística reversa de medicamen-
tos.

palavras-chave: Fármaco-contaminação, Disposição final de Resíduos sólidos, Diag-
nóstico das Regiões do Brasil, Dispositivos legais, Desenvolvimento sustentável.

abstract: Using the FPSEEA matrix, this work aimed to understand the socio-environ-
mental reality of the implementation of reverse logistics of medicines to minimize phar-
maceutical-contamination and achieve the SDGs. Thus, it highlighted the actions of 
control, monitoring and environmental education to reduce the impacts of pharmaceu-
tical waste and promote sustainability. In addition, it analyzed 18 socio-environmental 
variables by hierarchical clustering and K-means methods, defining three Brazilian sce-
narios: more developed (Southeast); less developed (North, Northeast and Midwest); 
and developing (South). Additionally, it showed that the form of final disposal of solid 
waste is influenced by the existence of reverse logistics laws for medicines.

keywords: Pharmacocontamination, Final disposal of solid waste, Diagnosis of brazilian 
regions, Legal devices, Sustainable development.
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